
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.344.529 - MG (2010/0158901-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCOS ALEXANDRE RICALDONI DE MIRANDA 
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535/CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 131/CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. 
2. Com relação ao art. 131 do CPC, cumpre registrar que a mera 
indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. A 
deficiência na fundamentação recursal atrai a incidência da Súmula 
284/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/4/2012; AgRg no AREsp 
80.124/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
25/5/2012.
3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória" (Súmula 393/STJ).
4. A alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, no sentido 
de que a exceção de pré-executividade não seria o meio adequado para 
questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente e a prescrição, diante 
da necessidade de dilação probatória, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. Precedente: 
AgRg no AREsp 224.233/PA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15/10/13, DJe 24/10/13.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
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Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.344.529 - MG (2010/0158901-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARCOS ALEXANDRE RICALDONI DE MIRANDA 
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por MARCOS ALEXANDRE RICALDONI DE MIRANDA, contra decisão 

monocrática de fls. 416/418, que negou provimento ao seu agravo de instrumento sob os 

seguintes fundamentos: (I) ausência de violação do art. 535 do CPC, (II) deficiência na 

fundamentação relativamente à ofensa ao art. 131 do CPC, incidindo, à espécie, a Súmula 

284/STF e (III) incidência da Súmula 7/STJ no tocante à revisão do entendimento do Tribunal de 

origem, que afastou a possibilidade do uso de exceção de pré-executividade diante da 

necessidade de dilação probatória no pertinente à teses de ilegitimidade passiva e prescrição do 

crédito tributário.

A parte agravante, em seu regimental, reitera a ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional, e a inaplicabilidade das Súmulas 284/STF e 7/STJ ao seu apelo nobre. No 

mais, reitera suas razões de mérito.

Requer, ao final, a retratação da decisão agravada ou sua submissão ao órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.344.529 - MG (2010/0158901-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de agravo manejado por MARCOS ALEXANDRE 
RICALDONI DE MIRANDA, contra decisão que não admitiu 
recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a 
e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, assim ementado (fl. 296):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SÓCIO - PRESCRIÇÃO - NÃO COMPROVAÇÃO 
DE PLANO. A ilegitimidade passiva do sócio no processo 
execução da sociedade empresária e a ocorrência de 
prescrição, não comprovadas de plano, não podem ser 
argüidas, sem segurança do juízo, por meio de objeção de 
pré-executividade. Recurso não provido.

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados, nos termos do 
acórdão de fls. 314/316.
Em seu especial, a parte recorrente alega, além de dissídio 
jurisprudencial,  violação aos arts. 131, 458, 535, 219, § 5º, 267, 
VI, § 3º, do CPC; e 174, parágrafo único, do CTN. Sustenta, em 
síntese: (I) omissão no julgado, e (II) a ocorrência de prescrição do 
crédito tributário, circunstância que impediria o redirecionamento 
da execução.
É o relatório.
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Com relação ao art. 131 do CPC, cumpre registrar que a mera 
indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via 
especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
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insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, a 
deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da 
instância especial e atrai a incidência, por simetria, do disposto na 
Súmula 284/STF, segundo a qual é “inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Para ilustrar, 
sobressaem os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 83.629/DF, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/4/2012; 
AgRg no AREsp 80.124/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 25/5/2012.
No mais, o Tribunal de origem entendeu pela necessidade de 
dilação probatória, relativamente à alegação de ilegitimidade 
passiva e à prescrição do crédito tributário, sendo inviável, assim, 
sua alegação por meio de exceção de pré-executividade.
Esse entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, consignado na Súmula 393, no 
sentido de que a exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória.
Assim, fixada essa premissa, observa-se que a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - 
REDIRECIONAMENTO - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 
SOCIEDADE - SÚMULAS 7, 211/STJ E 283/STF.
1. Tendo o Tribunal de origem firmado entendimento de que a 
exceção de pré-executividade não seria o meio adequado 
para questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente, 
diante da necessidade de dilação probatória, não há como 
esta Corte rever tal premissa, sem revolver o acervo 
documental dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 224.233/PA, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15/10/13, DJe 24/10/13)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Com efeito, em que pesem as alegações da parte agravante, não se verifica 

negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem apreciou completa e 

fundamentadamente todas as matérias que lhe foram submetidas.
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No mais, não cuidou a parte recorrente, em seu apelo nobre, de demonstrar como 

teria o art. 131 do CPC sido violado, configurando deficiência de fundamentação a atrair o óbice 

da Súmula 284/STF.

Por fim, a alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, no sentido de 

que a exceção de pré-executividade não seria o meio adequado para questionar a legitimidade 

passiva do sócio-gerente e a ocorrência de prescrição, diante da necessidade de dilação 

probatória, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0158901-6 Ag     1.344.529 / MG

Números Origem:  10024990188179        10024990188179001     10024990188179003     10024990188179004     
1881794319998130024

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ALEXANDRE RICALDONI DE MIRANDA
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ALEXANDRE RICALDONI DE MIRANDA
ADVOGADO : ROBERTA ESPINHA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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